
RESUMO A mudança no padrão de ocorrência da microcefalia associada à infecção pelo Zika Vírus em gestantes 
no Brasil resultou na decretação de emergência em saúde pública de importância nacional e internacional. 
Esforços coordenados e multisetoriais foram demandados, mas nem sempre houve respostas efetivas ou pre-
paração das populações afetadas. A epidemia de Zika repercutiu nas políticas públicas, incluindo a de saúde, 
seja na investigação científica, seja na proposição de medidas de controle, diagnóstico, prevenção e tratamento. 
Objetivou-se apresentar proposta de análise integrada para abordagem de futuras emergências sanitárias com foco 
nas arboviroses. Partindo da experiência brasileira da epidemia e literatura relacionada, articularam-se quatro 
dimensões: vulnerabilidades e risco; condições e impactos socioeconômicos na população; desenvolvimento 
e emprego de tecnologias e pesquisas; e resposta e reprogramação do sistema de saúde. Pretende-se viabilizar 
loci específicos de investigação, para mensuração de possíveis desfechos e geração de novas evidências sobre 
os efeitos da epidemia nos sistemas de saúde. O conhecimento científico e suas lacunas são considerados os 
principais elementos integradores dessas dimensões analíticas, de forma a contribuir com resposta mais oportuna 
e efetiva em futuras emergências. Além do conhecimento adquirido, faz-se necessário agregar capacidade de 
enfrentar futuras emergências relacionadas com as epidemias de arboviroses.

PALAVRAS-CHAVE Zika vírus. Infecções por arbovírus. Vulnerabilidade a desastres. Emergências em 
desastres. Sistemas de saúde.

ABSTRACT The change in the pattern of occurrence of microcephaly associated with Zika virus infection in pregnant 
women in Brazil resulted in the declaration of a Public Health Emergency of National and International Concern. 
Coordinated and inter-sector efforts were required, but there were not always effective responses or preparation of the 
affected populations. The Zika epidemic impacted public policies, including health policy, both in scientific research, 
proposals for control measures, diagnosis, prevention, and treatment. The study aimed to propose an integrated 
analysis for the approach to future health emergencies, with a focus on arboviral infections. Based on the Brazilian 
experience with the Zika epidemic and the related literature, the analysis links four dimensions: vulnerabilities and 
risk; the population’s socioeconomic conditions and impacts; development and use of technologies and research; 
and the health system’s response and reprogramming. The aim is to allow specific research focuses to measure the 
possible outcomes and generate new evidence on the epidemic’s effect on health systems. Scientific knowledge and 
its gaps are the main integrating elements in these analytic dimensions, aimed at contributing with a more timely 
and effective response in future emergencies. Besides the acquired knowledge, it is necessary to add capacity to 
confront future emergencies related to arbovirus epidemics.

KEYWORDS Zika virus. Arbovirus infections. Disaster vulnerability. Disaster emergencies. Health systems.
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Introdução

Arboviroses são infecções virais com parte do 
ciclo reprodutivo e transmissão relacionados 
com insetos hematófagos, que vêm adquirindo 
importância crescente diante do desordenado 
crescimento e ocupação das cidades, da globa-
lização e das mudanças climáticas. A resposta a 
epidemias de arboviroses se constituem desafio 
para a saúde pública por inúmeros motivos, 
entre eles: a pletora de agentes etiológicos com 
diferentes manifestações clínicas, por vezes 
graves; a dificuldade no controle de vetores; 
a inexistência de vacina e tratamento efetivos 
e o acometimento de populações que já se 
encontram em situação de vulnerabilidade1,2.

Em 2015, a detecção da mudança no padrão 
de ocorrência da microcefalia em recém-nas-
cidos, associada à infecção pelo vírus da Zika 
em gestantes, intensificou as preocupações 
com seu caráter epidêmico. Esse contexto 
impulsionou a decretação de emergência sani-
tária pelo Brasil, em novembro daquele ano3,4, 
seguida da declaração de Emergência Sanitária 
de Importância Internacional (ESPII), pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS), em fe-
vereiro de 20165-7. Ao longo dos últimos quatro 
anos, gerou-se grande número de evidências 
sobre a epidemia, o vírus e os seus efeitos, no 
que concerne a detecção, formas e controle 
da transmissão, bem como identificação e 
tratamento das diferentes manifestações da 
Síndrome Congênita do Zika Vírus (SCZV), 
incluindo lesões oculares, auditivas, motoras 
e alterações cognitivas, presentes mesmo nos 
casos sem microcefalia. 

Tanto as Emergências de Saúde Pública 
(ESP) como os desastres, sejam de origem 
natural ou antropogênica, são causados por 
evento ‘iniciador’ e avassalador. Dependendo 
das características das populações, dos lugares 
e da capacidade de resposta e enfrentamento, 
esses eventos podem causar danos considerá-
veis. Além das perdas materiais e de vidas, há 
consequências, temporárias ou permanentes, 
em diversos planos da sociedade, como na 
economia e na saúde5. Em ESP, nem sempre 

populações e lugares acometidos estão pre-
parados ou têm condições efetivas para seu 
enfrentamento. 

Esses eventos demandam esforços de di-
ferentes atores, de modo conjugado, coorde-
nado e multissetorial, em perspectiva local, 
regional, nacional e global5. Essa compreen-
são orienta a legislação sanitária brasileira, 
dada a sua importância no aprimoramento 
da resposta do sistema de saúde, ante a ESP 
ocorrida no País, e seus desdobramentos8. 
As características da epidemia do Zika Vírus 
(ZIKV), e seus efeitos, repercutem direta-
mente no desenvolvimento das políticas 
públicas, incluindo a de saúde, com vistas à 
investigação e à proposição de medidas de 
diagnóstico e controle, bem como de pre-
venção e tratamento de suas consequências.

Além do conhecimento adquirido no con-
texto da epidemia, faz-se necessário avançar 
nas temáticas que agreguem capacidade de 
enfrentamento de futuras emergências. É 
central institucionalizar aprendizados que 
possibilitem melhor resposta, enfatizando con-
dições de vulnerabilidade e risco; desigualdade 
e iniquidade no cuidado; direitos sociais das 
famílias e dos indivíduos afetados; formas de 
atuação governamental nas emergências e 
desafios da ação intersetorial.

Tendo por base a literatura, em especial 
aquela produzida sobre a epidemia do ZIKV 
no Brasil, objetiva-se apresentar uma proposta 
de análise integrada das emergências sani-
tárias relacionadas com as arboviroses, que 
considera e articula quatro dimensões. A pri-
meira diz respeito à preparação, considerando 
vulnerabilidades e riscos, na perspectiva da 
ocorrência de desastres. A segunda considera 
condições socioeconômicas, especialmente 
pobreza, como importante condicionante da 
existência e dos efeitos da epidemia. A terceira 
aborda pesquisas e inovação/utilização de 
tecnologias, importante integração entre a 
saúde e demais setores sociais envolvidos no 
desenvolvimento científico e tecnológico. A 
quarta e última dimensão diz respeito à res-
posta e reprogramação do sistema de saúde, 
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considerando sua capacidade institucional 
no manejo das emergências sanitárias, com 
destaque ao desenvolvimento e interação das 
políticas públicas; e à análise, atuação e reor-
ganização do sistema e serviços de saúde para 
o enfrentamento da epidemia. 

Pressupõe-se que, diante de futuras emergên-
cias sanitárias, o sistema de saúde possa construir 
e implementar uma resposta mais oportuna e 
efetiva, a partir desses elementos e das experi-
ências e aprendizados com eventos anteriores.

Caracterização de 
vulnerabilidades e risco

Em geral, populações mais pobres são de maior 
risco para desastres e emergências em saúde9, o 
que ficou denotado na epidemia de Zika. Grupos 
populacionais específicos, como mulheres e 
crianças, estão entre os mais vulneráveis e 
precisam atenção especial e priorização do 
cuidado10. A vulnerabilidade – neste caso es-
pecífico, a vulnerabilidade social desses grupos 
– nasce diretamente da estrutura social e das 
suas consequências, como desigualdades de 
renda, moradia e saneamento, acesso ao sistema 
de saúde e a cuidados em saúde, e diferenças de 
empoderamento social. Essas diferenças geram, 
afinal, exposição desigual a riscos11.

O início da epidemia deu-se no Nordeste, 
região brasileira que tem populações vivendo 
em condições precárias de moradia e sane-
amento. Ela concentrou o maior número de 
casos de microcefalia12 e vivenciou, em período 
próximo à epidemia do ZIKV (2013-2015), 
outras emergências sanitárias, como sífilis13 
e sarampo, este com ênfase nos estados de 
Pernambuco e Ceará14. Ainda, outras arbovi-
roses como dengue e chikungunya grassavam 
no Nordeste na mesma época15.

Não foi completamente esclarecida a 
relação desses acontecimentos e seus fatores 
determinantes e contributivos, assim como 
não foram suficientemente evidenciados, 
até o momento, os impactos para a epide-
mia do ZIKV. Entretanto, aponta-se que, 

possivelmente, a população mais vulnerável 
era a mesma. Além disso, o papel de fatores 
como cobertura vacinal e proteção cruzada 
com outras arboviroses segue em investiga-
ção. Há dúvidas sobre o possível retorno da 
epidemia, seja em sua magnitude ou forma16. 

Os episódios da epidemia, em outros países, 
não expressaram a magnitude e a gravidade 
do caso brasileiro. O conhecimento escasso 
sobre a doença pela sociedade, pela comu-
nidade científica e por setores envolvidos na 
prestação de cuidados de saúde e no suporte 
social dificultou uma resposta tempestiva. Os 
profissionais de saúde, que fazem a ligação 
entre esse conhecimento em ‘repositório’ e a 
população, por meio de cuidados em saúde, 
também se viram em situações contraditórias. 
Não houve preparação, pois, o risco específico, 
relacionado com as consequências do ZIKV, 
era, até então, basicamente desconhecido. Os 
determinantes de vulnerabilidade social, além 
de controvérsias sobre agente causal e micro-
cefalia, comprometeram a comunicação de 
risco impoluta e direta para sua mitigação17.

No início da epidemia, dados importantes 
que pudessem melhor denotar e caracterizar 
o evento e seus riscos não estavam completa-
mente disponíveis. Exemplo disso são os dados 
da microcefalia no Brasil, com bases pouco 
expressivas naquele momento. O aumento de 
mais de dez vezes de casos registrados, no auge 
da epidemia, possivelmente se deveu também a 
outras causas17, o que pode ser verificado pelo 
surge de notificações, muitas delas não rela-
cionadas com a Zika. A epidemia dessa doença 
mostrou que, na efervescência dos aconteci-
mentos, necessidades urgentes e recorrentes 
dos afetados vieram à tona. A identificação dos 
vulneráveis bem como a priorização de cuida-
dos e medidas preventivas para essa população, 
no Brasil, foram insuficientes12. 

A participação de quaisquer sujeitos em 
pesquisa deve respeitar sua dignidade e orien-
tar-se pelos propósitos da pesquisa científica. A 
pesquisa em emergências sanitárias e desastres 
suscita acalorada discussão ética. A epidemia 
de Zika ensejou um influxo considerável de 
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pesquisas e pesquisadores, de origem nacional 
e internacional18. A expectativa era de que 
essas pesquisas fossem sempre pautadas pela 
melhor conduta na relação com os afetados, 
uma vez que são os mais suscetíveis a eventuais 
excessos ou impropriedades na condução das 
pesquisas; procede, portanto, a preocupação 
com as pesquisas nas populações mais vulne-
ráveis ao ZIKV19.

O setor saúde é especialmente demandado 
em emergências, e, dessa forma, deve estar 
preparado para atender à necessidade dos 
grupos que apresentam maiores vulnerabili-
dades sociais, físicas, ambientais e econômicas. 
É dever da comunidade científica aprender e 
propor medidas e estratégias de redução de 
risco não apenas para o futuro, mas também 
para populações presentemente afetadas20. A 
respeito de redução de risco, o que podemos 
dizer que aprendemos com a epidemia de 
Zika? São lições aplicáveis somente a essa 
emergência ou podem ser extrapoladas a 
outras? A preparação envolve arcabouço de 
medidas e de políticas que transcendem as pos-
sibilidades dos agora afetados. As comunidades 
atingidas e que permanecem em situações de 
vulnerabilidade não estão preparadas. Apenas 
pequeno grupo, de mães e filhos afetados, pode 
ter possibilidade de reação, por condições de 
resiliência expressas na capacidade de organi-
zação e criação de redes e vínculos solidários.

Condições e impactos 
socioeconômicos nas 
famílias de crianças 
afetadas pela epidemia de 
Zika

A epidemia do ZIKV teve profunda relação com 
condições socioeconômicas dos indivíduos 
afetados18,21. Se, por um lado, ter baixos níveis 
de renda e escolaridade tornou os indivíduos 
mais vulneráveis em um contexto epidêmico, 
por outro, esses mesmos indivíduos foram 
afetados desigualmente, com implicações para 

domicílios, famílias e mercado de trabalho. A 
infecção pelo vírus pode resultar no nascimen-
to de crianças com SCZV, que traz desfechos 
irreversíveis e crônicos para sua saúde, com 
elevada morbidade22,23. 

Pelo ponto de vista microeconômico, o 
nascimento de uma criança com SCZV tem 
relação direta com o risco de empobrecimento, 
o que pode trazer limitações às possibilida-
des de consumo, educação, lazer e trabalho, 
no presente e no futuro, bem como reduzir 
a qualidade de vida24-27. O crescimento das 
crianças afetadas pela SCZV impõe neces-
sidades de atenção e cuidado dos familiares, 
principalmente das mães que precisam se 
dedicar aos cuidados de vida diária e dispor 
de tempo para levá-las aos serviços de saúde 
de que necessitam28.

No nível domiciliar e familiar, esse choque 
negativo na saúde traz mudanças na capacidade 
de obtenção de renda e nos padrões de gastos. 
Consequências econômicas abarcam custos 
diretos e indiretos, como custos financeiros, 
abdicação de horas dedicadas ao mercado de 
trabalho e tempo gasto no cuidado à criança, 
os quais forçam a família a buscar estratégias 
para lidar com a nova situação instalada. Tais 
estratégias podem ser a substituição do traba-
lho intra e interdomiciliar, uso de poupança e 
outros investimentos, venda de ativos, busca 
de empréstimos, entre outras. Essa dinâmica 
pode resultar em uma armadilha de pobreza 
para indivíduos e famílias24,26,29.

Em todos esses cenários, pode-se esperar 
elevação do nível de pobreza, com prejuízos 
para a formação de capital físico, humano e 
financeiro dos envolvidos. A depender da gra-
vidade da doença, as implicações podem ser 
de caráter intergeracional, com repercussões 
para o nível de desenvolvimento socioeconô-
mico futuro dos indivíduos, famílias e comu-
nidades30. Por exemplo, ao atingirem idade 
escolar, haverá necessidade de adaptação do 
sistema de ensino para acolher e educar as 
crianças, conforme suas habilidades cogniti-
vas e capacidades de aprendizagem31,32. Pode 
haver, também, menor interesse em prover 



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 44, N. ESPECIAL 2, P. 69-83, JULHO 2020

Proposta de análise integrada de emergências em saúde pública por arboviroses: o caso do Zika vírus no Brasil 73

incentivos, no âmbito da educação, tendo em 
vista o comprometimento da expectativa/
qualidade de vida e, portanto, de aquisição 
de conhecimentos e habilidades33.

A compreensão da dinâmica econômica nos 
domicílios afetados torna-se importante, prin-
cipalmente para que se possam aferir as reais 
dimensões das consequências econômicas da 
SCZV. Para a estimação dos custos totais in-
corridos à sociedade, é importante não apenas 
entender a perspectiva do Sistema Único de 
Saúde (SUS), mas considerar todos os setores 
afetados34, sendo a perspectiva das famílias 
uma importante chave para essa percepção 
mais ampliada. 

Tanto os custos médicos quanto não 
médicos podem ter implicações para a pro-
teção financeira e vulnerabilidade das pessoas 
afetadas, especialmente no que diz respeito 
aos desembolsos diretos que podem perpetuar 
ou levar os indivíduos a situações de pobreza 
e a um ciclo contínuo de doença e pobreza29, 
principalmente por se tratar de uma doença 
crônica25. A despeito da importância desses 
custos para o bem-estar de indivíduos e famí-
lias, há pouca evidência empírica, no nível dos 
domicílios, sobre a carga das doenças crônicas, 
a qual é vital para a elaboração de políticas 
públicas24. Por exemplo, custos com transpor-
tes aos serviços de saúde podem representar 
uma grande parcela dos gastos totais com 
saúde35,36, portanto, devem ser mensurados. 
Assim também, os custos com alimentação e 
hospedagem relacionados com a busca pelo 
cuidado de saúde devem ser considerados29.

As famílias também podem incorrer em 
custos indiretos, que são aqueles relacionados 
com a perda de produtividade no mercado de 
trabalho, decorrente dos padrões de morbidade 
e mortalidade prematura associados ao evento. 
A SCZV pode afetar atividades da vida diária 
de mães, pais e outros familiares das crianças 
afetadas, impondo diminuição na qualidade 
e na quantidade de horas de trabalho e lazer. 

Considerando uma perspectiva temporal 
dos impactos da epidemia de Zika, algumas 
evidências sugerem a geração de carga 

econômica de volume considerável tanto em 
curto quanto em longo prazo. Um estudo de 
avaliação de impacto realizado pelo Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 
ao analisar os dados para alguns países da 
América Latina e Caribe, estimou que os 
custos totais do Zika na região são similares 
aos custos envolvidos na epidemia de dengue37. 
A queda das receitas com turismo internacio-
nal e doméstico e os dispêndios diretos com 
diagnóstico e tratamento representaram os 
principais responsáveis pelos custos de curto 
prazo, ou seja, custos computados dentro do 
período de duração da epidemia. Entre 2015 
e 2017, a estimativa de ônus variava de US$ 7 
bilhões a US$ 18 bilhões na região. Apesar dos 
países mais pobres terem sido os mais afeta-
dos – considerando os custos como proporção 
do Produto Interno Bruto (PIB) –, o Brasil 
suportou a maior carga absoluta dos custos 
de curto prazo graças a maior incidência dos 
casos associados às condições congênitas. Já 
os custos de longo prazo – que consideram 
todos os custos incorridos entre o início da 
epidemia até o tempo estimado de expectativa 
de vida da coorte de indivíduos afetados pela 
epidemia – são majoritariamente representa-
dos pelos custos diretos e indiretos associados 
à microcefalia e à Síndrome de Guillain-Barré. 
Para os cuidadores de crianças afetadas pela 
SCZV, principalmente mulheres adolescentes 
e jovens, a perda de produtividade por deixa-
rem o mercado de trabalho e abandono dos 
estudos fortalece o ciclo de pobreza em que 
estão inseridas. Para as crianças afetadas, os 
custos envolvem, além de perda de produtivi-
dade ao longo de toda a vida, as necessidades 
específicas quanto aos cuidados de saúde, na 
atenção doméstica, educação e transporte. Os 
distúrbios neurocognitivos já manifestados 
desde o nascimento devem permanecer por 
toda a vida resultando em atrasos no desenvol-
vimento neuropsicomotor, por meio de proble-
mas de equilíbrio e coordenação, convulsões, 
irritabilidade, dificuldades na deglutição e na 
fala, além de problemas visuais e auditivos38. 
Os custos totais de longo prazo previstos para 
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essas condições podem atingir as cifras de US$ 
29 bilhões e US$ 10 bilhões respectivamente37. 
Esses números sustentam o grande impacto 
econômico da epidemia para a sociedade.

Desenvolvimento e 
emprego de tecnologias e 
pesquisas

A epidemia do ZIKV também teve reflexos 
no desenvolvimento científico e tecnológico, 
tendo em vista a necessidade do avanço de 
conhecimento, do desenvolvimento e uso de 
tecnologias, sejam as que representam a orga-
nização do conhecimento já existente sobre as 
arboviroses, sejam as que foram necessárias 
para preencher algumas lacunas. Foram esta-
belecidas parcerias com instituições interna-
cionais, facilitadas pela declaração da ESPII, 
que exigiu ação coordenada para pesquisa e 
desenvolvimento de novas tecnologias para 
seu enfrentamento39.

No plano governamental, a epidemia 
orientou a definição de editais de pesquisa 
científico-tecnológica, envolvendo Ministérios 
e órgãos de fomento brasileiros, direcionados 
para, entre outros, imunologia e virologia, 
novas tecnologias diagnósticas e de promoção/
prevenção; estratégias de controle vetorial; 
tecnologias sociais e inovação em educação 
ambiental e sanitária; inovação em gestão de 
serviços de saúde, de saneamento e de políti-
cas públicas e epidemiologia e vigilância em 
saúde40. A pesquisa e o desenvolvimento de 
novas tecnologias têm-se concentrado tanto 
em tecnologias diagnósticas, terapêuticas e de 
prevenção como nas de controle de vetores.

Tecnologias diagnósticas abrangem diag-
nóstico da doença e identificação de com-
plicações da SCZV. O desafio tem sido obter 
testes capazes de diagnosticar arboviroses 
específicas, permitindo identificar os casos de 
cada uma delas e os indivíduos acometidos por 
mais de uma delas, informações fundamen-
tais para elucidar a magnitude de cada uma 

das arboviroses, estimar sua transcendência 
e entender os efeitos das infecções associadas 
em um mesmo indivíduo41,42. Acesso às tec-
nologias para diagnóstico das complicações 
do ZIKV persiste como um desafio, uma vez 
que, no Brasil, o acesso à média e à alta com-
plexidade ainda é um gargalo do sistema de 
saúde43. Diagnóstico ou tratamentos tardios 
e descontinuados, especialmente nos bebês, 
podem dificultar o alcance do maior desen-
volvimento possível ou acarretar retrocesso 
no quadro de saúde. Garantir acesso aos meios 
diagnósticos e terapêuticos, já existentes, 
no momento oportuno, é fundamental para 
reduzir impactos negativos44.

Vacinas e estratégias de controle de vetores 
são importantes tecnologias de prevenção e 
controle45,46. Há cerca de 40 a 60 instituições 
no mundo com diferentes estratégias para 
o desenvolvimento de vacinas: vírus inati-
vados, partículas virus-like e vacinas com 
vírus recombinantes e DNA45. No entanto, 
até o momento, não há nenhuma disponível 
no mercado. Pesquisas em animais indicam 
possibilidade de que a vacina da febre amarela 
tenha efeito protetivo contra o ZIKV, podendo 
reduzir a carga do vírus no cérebro e seus 
efeitos neurológicos47,48.

As estratégias de controle de vetores 
incluem tecnologias conhecidas e utilizadas 
para dengue, como ações educativas, levan-
tamento rápido do índice de infestação de 
Aedes aegypti (LIRAa), aplicação de larvicidas 
e uso de armadilhas para a redução e elimi-
nação da população de mosquitos41. Sistemas 
de informação mais integrados e ‘inteligen-
tes’, que utilizam tecnologias geoespaciais e 
modelos computacionais, qualificam o moni-
toramento e controle da população de Aedes 
aegypti, bem como compreensão e predição 
das arboviroses49.

Novas tecnologias de controle vetorial 
incluem manipulação do mosquito, gerando 
mosquitos transgênicos, estéreis, portadores 
de Wolbachia e disseminadores do pesticida 
piriproxifeno. Há também novas armadilhas, 
como Ovitrampa, para monitoramento dos 
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mosquitos41. Utilização de repelentes tem 
feito parte das medidas governamentais de 
prevenção, e novas formulações estão em de-
senvolvimento, como uso de nanotecnologia, 
para diminuição de sua toxicidade50. Estudos 
avaliam eficácia de roupas e mosquiteiros im-
pregnados com repelente na proteção contra 
picadas de mosquito51.

Um dos desafios das tecnologias de cuida-
dos terapêuticos é a descoberta de tratamen-
to específico contra o ZIKV. Alguns estudos, 
in vitro e in vivo, estão sendo desenvolvidos 
com o uso de medicamentos e substâncias 
já aprovadas pelos órgãos reguladores para 
outras indicações terapêuticas. Por exemplo, 
sofosbuvir, interferon e outros inibidores da 
polimerase, eritrosina B e cloroquina52-55. 
Aspecto pitoresco recente é a investigação 
do ZIKV como tratamento para glioblastoma, 
tumor cerebral grave e incurável. Isto é, uso 
do vírus como tecnologia terapêutica48.

Em relação às tecnologias de cuidado da 
SCZV, há um amplo conjunto voltado para 
reabilitação e prevenção de incapacidades e 
sequelas apropriadas à necessidade de cada 
caso, como órteses, próteses e meios auxiliares 
de locomoção. Novas tecnologias de educação 
e comunicação em saúde vêm sendo desen-
volvidas, como cursos, capacitações, oficinas, 
cartilhas, folders, vídeos, jogos, aplicativos, 
páginas eletrônicas, voltadas para profissionais 
de saúde, famílias e outros atores envolvidos, 
como professores56.

Resposta e reprogramação 
dos sistemas e serviços de 
saúde 

O contexto de incertezas e pressões pela pro-
dução de evidências sobre Zika impôs desa-
fios aos sistemas e serviços de saúde. Após 
a apresentação de um plano de resposta da 
OMS, em 2016, desencadeou-se uma corrida 
global para estruturação de respostas rápidas 
de reprogramação com vistas à detecção de 

casos, ao controle da infecção e tratamento à 
população afetada ou em risco7,57,58.

Na resposta à emergência, é central con-
siderar as pessoas e lugares em risco59 e as 
diferentes concepções e definições dos direitos 
à saúde em cada país, que apresentam varia-
ções quanto à sua garantia e universalidade. 
Mesmo em países com sistemas universais 
de saúde, há algum grau de desigualdade e 
limitação de sua abrangência, influenciando 
a capacidade de resposta e reprogramação. 
As configurações político-institucionais dos 
sistemas de saúde quanto às atribuições, res-
ponsabilidades, modelos de atenção, regulação 
e financiamento também condicionam as res-
postas às emergências e demandas. Somam-se 
a isso diferentes tempos entre produção de evi-
dências, estabelecimento de consensos quanto 
à sua importância social no enfrentamento e 
decisões públicas para elaboração de respostas.

Outro aspecto importante é o engajamento 
das instituições nacionais e internacionais de 
ciência, tecnologia e inovação na formulação 
e implementação das políticas públicas. Além 
disso, deve-se considerar o conhecimento 
tácito pela vivência da epidemia e suas reper-
cussões, para orientar ações governamentais60. 

No Brasil, epicentro da epidemia, a cons-
trução de respostas combinou resgate de 
caminhos conhecidos e proposição de novas 
formas de intervenção. Observou-se amplo 
escopo de iniciativas, incluindo controle 
vetorial; prevenção de risco; integração 
dos sistemas de vigilância e atenção; coor-
denação intergovernamental; articulação 
intra e intersetorial; ações de comunicação, 
informação e notificação; qualificação pro-
fissional e desenvolvimento de protocolos 
de diagnóstico e tratamento39.

Nos sistemas de controle e vigilância, 
evidenciou-se a necessidade de aprimora-
mento da comunicação em momentos de 
emergência, tanto no sistema de saúde quanto 
para a população, particularmente a afetada 
e em risco. Tem-se apontado a relevância 
dos Sistemas de Informação em Saúde (SIS) 
na garantia da acessibilidade dos dados, em 
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apoio às políticas públicas, devendo-se en-
fatizar a adoção de estratégias de proteção, 
monitoramento e segurança dos dados61. Por 
outro lado, a subutilização dos SIS tem-se ex-
pressado como barreira para enfrentamento 
dessa e de outras arboviroses62. 

As medidas de fortalecimento do planeja-
mento familiar tiveram influência das reco-
mendações internacionais de adiamento da 
gravidez e ampliação do acesso a métodos 
contraceptivos, no contexto da epidemia. 
Faz-se necessário, entretanto, discutir seu 
limites e efetividade na redução da infecção 
pelo ZIKV63-65. Na América Latina e Caribe, 
por exemplo, apontou-se para baixo uso e dis-
ponibilidade do método contraceptivo intrau-
terino, indicando necessidade de revisão das 
políticas governamentais, para que assegurem 
oferta às populações de risco e com maior 
vulnerabilidade para Zika66. 

Discussão da ampliação da permissão legal 
do aborto em qualquer circunstância e a iden-
tificação de barreiras de acesso aos métodos 
contraceptivos decorrentes da política em 
vigor e seu escopo foram temas evidentes no 
contexto da ESP67-70. Acrescenta-se que amplo 
acesso aos serviços e produtos relacionados 
com a saúde reprodutiva requer informações 
de qualidade sobre riscos de infecção, suas con-
sequências e tecnologias disponíveis, dando 
maior capacidade de decisão às mulheres71. 

No que tange à reorganização dos cuidados 
de pré-natal, a redução das chances de uma 
possível contaminação na gestação relaciona-se 
com avanço no estabelecimento de protoco-
los que, ao serem aplicados nos serviços de 
saúde, garantam exames, testagem universal 
para ZIKV. Em períodos de ESP, advoga-se pela 
criação de protocolos de compartilhamento 
dos produtos relacionados com o sangue, com 
garantia da disponibilidade, bem como a adoção 
de medidas complementares de segurança dos 
procedimentos de doação de sangue72,73. 

A efetividade do seguimento e rastreamento 
de problemas de desenvolvimento das crian-
ças no período após o nascimento dependeu 
da oferta de ultrassom de cabeça, testagem 

e exame físico abrangente. A estimulação 
precoce, medida amplamente reconhecida 
para bebês (até 3 anos) com múltiplas deficiên-
cias, embora priorizada, esteve comprometida 
para boa parte das crianças acometidas por 
conta da falta de acesso a serviços, equipamen-
tos e tecnologias e de profissionais habilitados 
e qualificados. A formação e qualificação de 
profissionais da rede de cuidados se mostrou 
estratégica para alcançar melhores resultados. 

Durante a emergência, evidências científicas, 
conhecimentos decorrentes de experiências an-
teriores e produzidos naquele momento foram 
sendo disseminados por meios de informação 
e comunicação diversos, públicos e privados. O 
engajamento comunitário, de grupos e famílias 
exerceu papel importante na produção e difusão 
de conhecimento, contribuindo para pressionar 
o poder público a dar respostas às necessidades 
decorrentes da epidemia68. 

A SCZV tem-se mostrado mais abrangente 
do que a presença de microcefalia, podendo 
acometer bebês sem aparente alteração no 
perímetro cefálico74,75, sendo necessário o 
acompanhamento contínuo das crianças dessa 
geração. A reprogramação deve atentar-se às 
demandas crescentes de apoio à mulher, à 
criança e à pessoa com deficiência, tais como: 
acesso a ‘tecnologias assistivas’76; reabilitação 
intensiva, incluindo órteses e próteses44; esti-
mulação precoce com fisioterapeuta, consul-
tas com pediatra, psicóloga e oftalmologista, 
realização de audiometria e manejo das difi-
culdades de alimentação ou mobilidade das 
crianças77; acesso aos benefícios de renda e 
transporte; oferta de cuidadores; acolhimento 
no sistema educacional78; e apoio psicossocial 
às pessoas cuidadoras e às famílias79. 

Ressalta-se que, para as mulheres e crianças 
atingidas, o acesso aos serviços e aos conhe-
cimentos é marcado por inúmeras condições 
de desigualdades, que vão se expressar na 
resposta e na reprogramação80,81. Os proto-
colos elaborados nem sempre reconhecem 
e contextualizam restrições decorrentes de 
desigualdades socioeconômicas, vulnerabili-
dades e outras barreiras. 
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No Brasil, as respostas se deram no contexto 
de crise política, social e econômica, indicando o 
comprometimento do investimento científico e 
tecnológico e a capacidade de resposta e reprogra-
mação do SUS, assim como o agravo das condições 
socioeconômicas de lugares e populações em 
risco. Fez diferença a existência de um sistema 
universal de saúde de proporções continentais e 
com experiências e atuação diversificadas, apesar 
das desigualdades e limitações na oferta, acesso, 
financiamento e dos seus distintos graus de ins-
titucionalização e coordenação política. 

Proposta de análise e 
enfrentamento de futuras 
emergências sanitárias 
relacionadas com as 
arboviroses 

A epidemia do ZIKV reitera a importância e 
a urgência da resposta dos sistemas de saúde, 
de forma a fazer frente aos seus efeitos e mi-
nimizar riscos. Análise das emergências em 
saúde não é simples e requer considerar o 
conhecimento científico existente, bem como 
as incertezas, de modo a indicar caminhos para 
resposta efetiva e tempestiva, que valorize a 
compreensão e a articulação dos contextos, e 
repercussões da epidemia. 

O conhecimento científico e suas lacunas 
configuram-se, portanto, como elemento 
central e integrador das dimensões trabalha-
das, ressaltando-se o caráter transversal da 
informação e comunicação nas análises das 
emergências relacionadas com as arboviro-
ses. Essas dimensões estão inseridas em um 
dado contexto, tridimensional e dinâmico, que 
possui relação dialética com as condições da 
população, dos lugares, da epidemia e suas 
repercussões. Por isso, a articulação entre 
dimensões e elementos seria direcionada, no 
sentido de viabilizar loci específicos de inves-
tigação e produzir possíveis desfechos que, 
ao serem mensurados, possibilitem a geração 
de novo conhecimento e evidências sobre as 
repercussões da epidemia e as respostas do 
sistema e serviços de saúde.

Propõe-se que a análise e o enfrentamento 
de futuras emergências relacionadas com as 
epidemias de arboviroses pelos sistemas e 
serviços de saúde considerem, entre outras, 
questões orientadoras contidas no roteiro do 
quadro 1. Tal instrumento integra as dimensões 
desenvolvidas, na medida em que correlacio-
nam alguns de seus elementos, tendo como 
foco as populações e os lugares atingidos, vul-
nerabilizados e em maior risco, procurando 
fugir de lógicas segmentadas e setoriais de 
orientação de políticas e programas de saúde. 

Quadro 1. Roteiro de perguntas orientadoras para análise e enfrentamento de emergências relacionadas com as epidemias 
de arboviroses
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Qual o perfil epidemiológico e socioeconômico da população sob risco de uma dada emergência sanitária?

Quais as possíveis repercussões e impactos socioeconômicos da epidemia para os grupos populacionais e 
os lugares atingidos pela epidemia? 
Que medidas são necessárias para diminuir os possíveis impactos, sobretudo em populações vulneráveis e 
locais em maior risco?
Por quanto tempo e como se deve observar grupos vulneráveis e atingidos para verificar a real abrangência 
das consequências e impactos de uma emergência sanitária em curto, médio e longo prazos? 
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Não foi pretensão constituir um modelo 
acabado e completo para as ESP por arbovi-
roses. Pelo contrário, a proposta expressa a 
reflexão e a formulação de algumas questões 
fundamentais, porém, não exaustivas, para 
orientar respostas a futuras emergências, que 

devem ser adaptadas às diferentes realidades. 
O significado de estar em risco ou estar prepa-
rado para o enfrentamento de ESP por arbovi-
roses varia em cada país, lugar e momento. A 
figura 1 ilustra esquematicamente a proposta 
analítica integrada. 

Fonte: Elaboração própria.

Quadro 1. (cont.)
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s Que experiências prévias, certezas e evidências podem orientar as respostas do sistema e serviços de saúde 

e quais as incertezas? 
Quais tecnologias e conhecimentos, inclusive os produzidos pelas comunidades, podem ser mais bem utili-
zados, readaptados e/ou difundidos, e quais aqueles que precisam ser produzidos/criados? 
Como garantir que as tecnologias e conhecimentos produzidos alcancem populações vulneráveis e locais 
atingidos, considerando escalas e desigualdades de acesso e difusão?
Quais pesquisas científicas são necessárias para orientar e avaliar a resposta do sistema e serviços de saúde 
em curto, médio e longo prazos?
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Quais informações, ações, recursos e protocolos são necessários e devem ser priorizados para orientar a 
resposta dos sistemas e serviços de saúde em curto, médio e longo prazos? 
Que tipo de capacitação ou alocação de profissionais é necessário para responder às demandas e ações 
durante a emergência sanitária? 
Quais medidas preventivas e de cuidados devem ser priorizadas e reorganizadas tendo em vista as deman-
das das populações vulneráveis e lugares atingidos e/ou em maior risco e de possível comprometimento do 
direito à saúde, acesso, cobertura, abrangência e capacidade de provisão?
Quais as possíveis repercussões e impactos da epidemia para os sistemas e serviços de saúde em curto, 
médio e longo prazos? 
Como garantir comunicação ágil e confiável entre gestores, pesquisadores, pessoas atingidas e a população?

Figura 1. Proposta da análise integrada de emergências sanitárias relacionadas com as arboviroses

Fonte: Elaboração própria.
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É importante ressaltar que as evidências 
apontam a necessidade cada vez maior da ar-
ticulação de políticas, envolvendo todas essas 
dimensões, dado que elas apresentam alto grau 
de interdependência. A ativação da cadeia que 
vai da pesquisa/desenvolvimento aos efeitos da 
utilização de tecnologias em curto, médio e longo 
prazos, passando pelas questões de financiamen-
to, acesso e utilização, implica a necessidade de 
novos mecanismos de coordenação e gestão por 
parte do Estado. É preciso não apenas executar 
pesquisas e ações, mas também adquirir capaci-
dade de avaliação dos seus efeitos na população. 
As políticas e a resposta às emergências devem 
considerar iniquidades e fatores relacionados 
com as populações, sobretudo com aquelas em 
situação de vulnerabilidade e pobreza.

As novas tecnologias diagnósticas ou de 
tratamento das arboviroses não são efetivas 
se não houver estratégias governamentais que 
viabilizem acesso e utilização pela popula-
ção. Investimentos na produção de evidências 
científicas que apoiem as políticas de regu-
lação, incorporação e uso de tecnologias são 
essenciais na resposta a ESP. É fundamental 
articular estratégias de redução da desigual-
dade e melhoria das condições de vida, de 
modo a gerar efeitos protetivos para grupos 
populacionais mais afetados.

Vacinas, repelentes, medicamentos, tecno-
logias assistivas precisam estar disponíveis e 
ao alcance no momento oportuno, além de 
associadas às ações intersetoriais, especial-
mente as de proteção social, educação e sa-
neamento básico. A melhoria das condições 
de vida e socioeconômicas podem reduzir a 
vulnerabilidade e os riscos associados à situ-
ação de pobreza. A posterior confirmação, em 
humanos, da resposta cruzada à vacinação de 
febre amarela com ação protetiva corroborará 
a necessidade de manutenção da cobertura 
vacinal, para minimizar os efeitos do ZIKV e 
outras arboviroses, especialmente nas gestan-
tes em situação de vulnerabilidade.

No caso do Brasil, estratégias reconheci-
damente efetivas, como o saneamento básico, 
condições de moradia e urbanização, têm sido 

secundarizadas. Ações dessa natureza ultra-
passam o setor saúde e demandam esforço 
intersetorial, sendo fundamentais não apenas 
para o controle de vetores, mas para redução 
de iniquidades e vulnerabilidades.

A epidemia do ZIKV evidenciou que, para 
além das áreas que devem ser priorizadas em 
uma resposta à emergência sanitária, uma 
problemática central refere-se às diferentes 
perspectivas quanto ao direito à saúde, que 
podem representar ampliação ou restrição de 
acesso aos serviços e abrangência dos sistemas 
de saúde, bem como determinar a forma como o 
sistema responde às demandas. Direitos amplos 
e universais de saúde aos cidadãos não estão 
garantidos em todos os países, nem igualmente 
para toda a população de cada país. Entretanto, 
para o enfrentamento de futuras emergências 
relacionadas com arboviroses, uma abordagem 
integrada deve estar pautada em uma perspec-
tiva abrangente de direito à saúde e equidade.
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